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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  08 / 2009

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de caixas separadoras de óleo e lama para os estabelecimentos que menciona e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei Complementar, de autoria da Vereadora Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo:

Art. 1º Os posto de serviços de lavagem e lubrificação de veículos, bem como, as garagens, oficinas, instalações industriais e outros estabelecimentos que manipulem óleo, graxa, gasolina e óleo diesel, ficam proibidos de escoar produtos resultantes dessa manipulação diretamente para as redes pluviais e redes de esgoto.  

Parágrafo Único. Os estabelecimentos a que se refere este artigo só poderão escoar para a rede de esgoto as águas servidas, provenientes dos sanitários, lavatórios, chuveiros e pias de cozinha.

Art. 2° Ficam proibidos quaisquer descartes do óleo, graxa, gasolina e óleo diesel usados em solos, águas superficiais, subterrâneas, em sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais, assim como, as águas provenientes da lavagem dos pisos de postos, garagens e instalações industriais, e dos tanques de lavagem de peças e assemelhados dos estabelecimentos a que se refere o art. 1°.

Art. 3° As águas provenientes da lavagem dos pisos de postos, garagens, oficinas e instalações industriais e as dos tanques de lavagem de peças e assemelhados dos estabelecimentos a que se refere o art. 1° serão canalizados para a rede de esgoto após passarem por tanque retentor do óleo e da graxa.

Parágrafo Único. Só se permitirá a canalização das águas a que se refere o “caput” desse artigo para as redes pluviais se, e somente se, inexistirem redes de esgotos.

Art. 4° A caixa separadora a que se refere esta Lei poderá ser construída em ferro fundido, concreto ou alvenaria de tijolo revestida de argamassa de cimento impermeabilizada, para que não haja vazamento, sendo lisas a suas paredes e fundo, com o fim de facilitar a sua limpeza e inspeção.

Parágrafo Único. O óleo e a graxa retirada do tanque retentor devem ser acondicionados e enviados a empresas de refino de óleo, devidamente cadastradas neste município.

Art. 5° Os estabelecimentos a que se refere o art. 1° desta Lei, em atividade à data em que esta Lei entra em vigor, terão prazo de dois anos, a contar da sua vigência, para se adaptarem às presentes disposições.

Art. 6° A infração a esta lei sujeitará ao infrator, sem prejuízo de outras sanções previstas, à multa de 20 UFM(s) (vinte unidades Fiscais do Município) e, em caso de reincidência, suspensão do alvará até o cumprimento da exigência.

Art. 7° No que couber, a Prefeitura Municipal de Bebedouro regulamentará a presente Lei, onde constará, inclusive, o órgão competente pela fiscalização.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de dezembro de 2009.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo

                VEREADORA – DEM 
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JUSTIFICATIVA

Estudos mostram que os poluidores que afetam o enquadramento da qualidade dos corpos d’água são hoje os pequenos despejos difusos que vão se somando ao longo da extensão dos mananciais, pois os grandes poluidores já estão todos mapeados, controlados e inspecionados pelos órgãos municipais competentes.

A Resolução CONAMA n° 009/1993, que dá entendimento para os lubrificantes provenientes do art. 1°, considera: - que o uso prolongado de um óleo lubrificante resulta na sua deterioração parcial, que se reflete na formação de compostos, como ácidos orgânicos, compostos aromáticos polinucleares, “potencialmente cancerinogênicos”, resinas e lacas, ocorrendo também contaminações acidentais ou propositais; - que a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em sua NBR – 10004 (Resíduos Sólidos – classificação), classifica o óleo lubrificante usado como perigoso, por apresentar toxicidade; - que o descarte de óleos lubrificantes usados ou emulsões oleosas para o solo ou cursos d’água gera graves danos ambientais; - que a combustão dos óleos lubrificantes usados pode gerar gases residuais nocivos ao meio ambiente; - que a gravidade do ato de se contaminar o óleo lubrificante usado com policlorados (PCB’s), de caráter particularmente perigoso; - qie as atividades de gerenciamento de óleos lubrificantes usados devem estar organizadas e controladas de modo a evitar danos à saúde e ao meio ambiente; - e que a reciclagem é instrumento prioritário para a gestão ambiental e os óleos lubrificantes são recicláveis, sendo, então, um material considerado como matéria prima e passível de reuso ou regeneração, desde que passe por um rerrefino para a remoção de seus contaminantes.

Frequentemente deparamo-nos com notícias sobre o despejo de poluentes em nossos córregos e até no lago artificial, muitos dos quais originários da falta de controle na manipulação de óleo, graxa, gasolina e óleo diesel, oriundos destes tipos de estabelecimentos observados no presente projeto. Já nossas normas municipais de Política Municipal do Meio Ambiente e até no Plano Diretor, que trata sobre o zoneamento urbano, a matéria é abordada muito superficialmente.

E, recentemente, foi divulgado o novo ranking ambiental dos municípios paulistas, instituído pela Secretaria estadual do Meio Ambiente em 2008, onde Bebedouro, com a nota de avaliação de 75,67, ficou em 175° lugar na posição e, assim, não obteve o certificado “Município Verde Azul”. Um resultado esperado pelo pouco que avançamos em relação ao nosso meio ambiente, mas sem dúvida bastante frustrante, pois a obtenção do certificado, que analisa dez áreas de atuação das prefeituras, como, por exemplo, tratamento de esgoto, destinação de lixo e educação ambiental, viabiliza recursos para o desenvolvimento de projetos ambientais. O Governo do Estado anuncia para 2010 a liberação de R$ 50 milhões para projetos ambientais nas cidades que receberam o certificado.
O presente projeto é apenas um passo que segue na direção do reconhecimento que ansiamos para obtenção do certificado, por isso, peço aos senhores vereadores que me apóiem nesta propositura.
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